
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 144.960 - RN 
(2012/0034777-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : WAGNER JOSÉ SENA DA SILVA 
ADVOGADO : DAYVISSON CABRAL FERREIRA  - RN006640 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. CONCURSO PÚBLICO. 
PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE FORMAÇÃO. HIPÓTESE DE AGREGAÇÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.    A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está 
firmada em que os Militares, quando candidatos em outros concursos públicos, 
possuem direito à agregação para que seja possibilitada a participação nos cursos 
de formação, quando fazem parte do certame (MS 17.400/DF, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 29.9.2014).

2.   Agravo Regimental da União desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 144.960 - RN 
(2012/0034777-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : WAGNER JOSÉ SENA DA SILVA 
ADVOGADO : DAYVISSON CABRAL FERREIRA 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO 

contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, 

mantendo o acórdão proferido pelo egrégio TRF da 5a. Região, que foi assim 

ementado:

ADMINISTRATIVO. MILITAR. PARTICIPAÇÃO NO CURSO 

DE FORMAÇÃO DE SOLDADO POLICIAL MILITAR DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE. DIREITO SUBJETIVO À AGREGAÇÃO. 

DIREITO DE OPÇÃO PELA REMUNERAÇÃO.

I -  Deve ser garantido ao militar que se afasta do serviço ativo 

para participar de Curso de Formação de Soldado Policial Militar ficar 

agregado ao respectivo quadro até a conclusão do referido curso 

preparatório, sem ameaça de deserção, e com direito de opção pela 

remuneração do cargo militar que ocupava na Marinha.

II - No caso de participante de curso de formação, etapa de 

concurso de caráter eliminatório, ainda não, se pode considerar a 

natureza miliar e, definitiva do cargo de soldado da Polícia Militar 

Estadual, posto que ainda não há nomeação, sendo mais apropriado 

tratar de caso de desempenho de atividades estranha 's às Forças 

Armadas, com desempenho de função pública temporária, onde a 

legislação de regência (artigos, 80 e 82, XII da Lei 6.880/80; artigo 

6o., III, da MP 2.215410/01 e artigo 14, § 1o., da Lei 9.624/98) 

alberga o direito subjetivo à agregação e ao exercício-do direito de 

opção de remuneração referente ao posto que ocupava o militar à 

época.

III - Nos termos do artigo 1o.-F da Lei, 9.494/1997, 

acrescentado pela MP 2180-3512001, os juros de mora nas 

condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas 

remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos, não 

poderão ultrapassar o percentual de seis por cento ao ano.
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IV - Apelação. parcialmente provida, apenas para afastar a 

aplicação da taxa SELIC (fls. 116).

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em 

suma, que o caso dos autos destoa dos precedentes colacionados, uma vez que 

o Recorrido ainda não havia logrado aprovação final no certame para Oficial do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Paraíba, tendo se dado o afastamento 

apenas para o curso de formação - segunda etapa do certame.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 144.960 - RN 
(2012/0034777-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : WAGNER JOSÉ SENA DA SILVA 
ADVOGADO : DAYVISSON CABRAL FERREIRA 

VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 

CONCURSO PÚBLICO. PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE 

FORMAÇÃO. HIPÓTESE DE AGREGAÇÃO CONFIGURADA. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.    A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está 

firmada em que os Militares, quando candidatos em outros concursos 

públicos, possuem direito à agregação para que seja possibilitada a 

participação nos cursos de formação, quando fazem parte do certame 

(MS 17.400/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 29.9.2014).

2.   Agravo Regimental da União desprovido.

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe 

assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para 

infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida.

2.       Sobre o tema, encontra-se consolidado o entendimento de 

que os Militares, quando candidatos em outros concursos públicos, possuem 

direito à agregação para que seja possibilitada a participação nos cursos de 

formação, quando fazem parte do certame.

3.   A propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. 

CONCURSO PÚBLICO. PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE 

FORMAÇÃO. HIPÓTESE DE AGREGAÇÃO CONFIGURADA. 

DIREITO DE OPÇÃO PELA REMUNERAÇÃO.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o militar 
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aprovado em concurso público tem direito a ser agregado durante o 

prazo de conclusão de curso de formação, com direito à opção pela 

respectiva remuneração. Precedentes: AgRg no REsp 1.007.130/RJ, 

Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 

21/2/2011; AgRg no AREsp 134.481/BA, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 2/5/2012; e AgRg no AREsp 

172.343/RO, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

1/8/2012).

2. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.470.618/RN, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 31.10.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL 

CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. MILITAR. APROVAÇÃO PARA O 

CURSO DE FORMAÇÃO. AGREGAÇÃO. DIREITO. LEITURA DO 

ART. 80 E 82, XII DA LEI 6.880/80. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 

ISONOMIA. PRECEDENTES DO STJ. EXISTÊNCIA DO DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO.

1. Cuida-se de mandado de segurança preventivo impetrado 

por militar, candidato em concurso público para outro cargo, que alega 

estar na iminência de ser excluído do Exército em razão da negativa - 

fixada em portaria do Comandante da Força - de possibilidade de 

outorga da agregação para realização do curso de formação do 

certame.

2. A leitura sistemática do art. 80 e do inciso XII, do art. 82 - 

ambos da Lei Federal n. 6.880/80 - permite o pleiteado direito à 

agregação e se traduz na necessidade de isonomia, ou seja, da 

efetiva aplicação do princípio constitucional da igualdade de condições 

que deve ser outorgado para todos os candidatos. Afinal, caso fosse 

dado entendimento diverso, o militar seria prejudicado em detrimento 

dos demais concorrentes.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está 

firmada no sentido de que os militares, quando candidatos em outros 

concursos públicos, possuem direito à agregação para que seja 

possibilitada a participação nos cursos de formação, quando fazem 

parte do certame. Precedentes: AgRg no REsp 1.404.735/RN, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10.2.2014; AgRg no 

AREsp 172.343/RO, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
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DJe 1º.8.2012; AgRg no AREsp 134.481/BA, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 2.5.2012; AgRg no REsp 1.007.130/RJ, 

Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 

21.2.2011; e REsp 840.171/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, DJe 17.12.2010.

Segurança concedida (MS 17.400/DF, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 29.9.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO 

REGIMENTAL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS NO STJ NO PERÍODO 

DE 2.7.2012 E 31.7.2012. INTEMPESTIVIDADE AFASTADA. 

EMBARGOS ACOLHIDOS. EXAME DO AGRAVO REGIMENTAL. 

SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. CONCURSO PÚBLICO. 

PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE FORMAÇÃO. HIPÓTESE DE 

AGREGAÇÃO CONFIGURADA. ART. 82, XII, DO ESTATUTO DOS 

MILITARES.

1. Procede a afirmação da embargante acerca da existência 

de erro quanto à aferição da intempestividade, uma vez que a 

Resolução 321/2012 determina a suspensão dos prazos processuais 

nesta Corte Superior no período compreendido entre os dias 2.7.2012 

e 31.7.2012.

2. Intempestividade do agravo regimental afastada.

3. Exame do agravo regimental.

4. Esta Corte Superior já decidiu que o militar aprovado em 

concurso público e convocado para a realização de curso de 

formação, etapa obrigatória do certame, tem o direito ao afastamento 

temporário do serviço ativo na qualidade de agregado, a teor do que 

dispõe o art. 82, XII, da Lei n. 6.880/80.

Embargos de Declaração acolhidos, para conhecer do agravo 

regimental e negar-lhe provimento (EDcl no AgRg no AREsp. 

152.259/RN, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 28.9.2012).

4.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0034777-7 AREsp 144.960 / RN

Números Origem:  200684005030850  200884000039720  20088400003972001  460056

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : WAGNER JOSÉ SENA DA SILVA 
ADVOGADO : DAYVISSON CABRAL FERREIRA  - RN006640 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : WAGNER JOSÉ SENA DA SILVA 
ADVOGADO : DAYVISSON CABRAL FERREIRA  - RN006640 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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